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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 

1008606-33.2021.8.26.0529/50000, da Comarca de Santana de Parnaíba, sendo 

Agravante(s) Município de Santana de Parnaíba e Agravado(s) Fazenda Velha Ltda.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Câmara Especial de Presidentes 

do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao 

recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FERNANDO TORRES 

GARCIA (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA) (Presidente), HERALDO DE 

OLIVEIRA (PRES. SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO), CAMARGO ARANHA 

FILHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL) E BERETTA DA SILVEIRA (VICE 

PRESIDENTE).

São Paulo, 10 de abril de 2025.

TORRES DE CARVALHO
Presidente da Seção de Direito Público

Relator.
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CÂMARA ESPECIAL DE PRESIDENTES                                                                          VOTO Nº AR-4488-CP

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL N.º 

1008606-33.2021.8.26.0529/50000 - SÃO PAULO 

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE SANTANA DE PARNAÍBA

AGRAVADA: FAZENDA VELHA LTDA

AGRAVO INTERNO  Decisão monocrática que negou 
seguimento ao recurso especial.

 A questão referente à possibilidade de a Fazenda Pública poder 
substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da 
sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro 
material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da 
execução, é matéria idêntica à tratada no rito dos recursos 
repetitivos Resp. n. 1.045.472/BA  TEMA 166/STJ.
Manutenção do decidido.

Trata-se de agravo interno interposto com fundamento no artigo 

1.030 § 2º do Código de Processo Civil (fls. 1/5  50000) contra decisão 

que em cumprimento ao artigo 1.030, inciso I, alínea 'b', do Código de 

Processo Civil, negou seguimento ao recurso especial pela identidade da 

matéria decidida no acórdão, à luz da orientação firmada no rito dos 

recursos repetitivos Resp. n. 1.045.472/BA.

Alega o agravante, em síntese, equivocada aplicação do 

paradigma, pois o caso dos autos trata de mero erro formal, não 

comprometendo a essência do título. Aduziu ainda que não é possível o 

indeferimento da inicial por nulidade da CDA antes de se possibilitar à 

exequente a oportunidade de sua emenda ou substituição.

É o relatório.

O recurso não merece provimento.

Com efeito, com o permissivo do artigo 1.030, inciso I, alínea b 
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do Código de Processo Civil, a decisão agravada considerou que o v. 

acórdão da Turma Julgadora converge com o decidido no REsp nº 

1.045.472/BA (Tema 166/STJ), DJ de 18.12.2009, do Col. Superior 

Tribunal de Justiça, quando se fixou a seguinte tese: A Fazenda Pública 

pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença 

de embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, 

vedada a modificação do sujeito passivo da execução.

Não se avista desacerto na decisão ora agravada quanto ao 

REsp. n. 1.045.472/BA, sob a técnica de casos seriais, haja vista a 

questão abordada referente à possibilidade de a Fazenda Pública poder 

substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de 

embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, 

vedada a modificação do sujeito passivo da execução, bem como inviável a 

substituição da CDA para correção de vícios do lançamento e/ou 

inscrição da dívida. Destacamos passagem da respectiva ementa:

(...)

Quando haja equívocos no próprio lançamento ou na inscrição 
em dívida, fazendo-se necessária alteração de fundamento legal 
ou do sujeito passivo, nova apuração do tributo com aferição de 
base de cálculo por outros critérios, imputação de pagamento 
anterior à inscrição etc., será indispensável que o próprio 
lançamento seja revisado, se ainda viável em face do prazo 
decadencial, oportunizando-se ao contribuinte o direito à 
impugnação, e que seja revisada a inscrição de modo que não se 
viabilizará a correção do vício apenas na certidão de dívida. A 
certidão é um espelho da inscrição e, por sua vez, reproduz os 
termos do lançamento. Não é possível corrigir, na certidão, vícios 
do lançamento e/ou da inscrição. Nestes casos será inviável, 
simplesmente, substituir-se a CDA. (...)

Consigne-se, por oportuno, trecho do v. acórdão atacado 

convergente ao paradigma aplicado:

No caso em apreço, incontroverso que as certidões de dívida 
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ativa não indicam o termo inicial da contagem de correção 

monetária e juros, logo subsiste claro obstáculo ao exercício da 

ampla defesa, afinal, se é verdade que o exequente não está 

obrigado a apresentar memória discriminada da dívida, não é 

menos correto afirmar que a CDA deve indicar dados precisos a 

propiciar conferência pelo contribuinte.

(...)

Conforme a orientação da Súmula 392, do STJ e do Tema 166, 

do STJ: “A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida 

ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se 

tratar de correção de erro material ou formal, vedada a 

modificação do sujeito passivo da execução.”

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça tem decidido que a 

ausência de fundamentação constitui vício intransponível, 

substancial, a contaminar a inscrição na dívida ativa.

(...)

Portanto, diante da inobservância dos requisitos formais 

previstos nos incisos do art. 202 do Código Tributário Nacional e 

no artigo 2º, parágrafo 5º da Lei 6830/80, de rigor a extinção da 

execução fiscal. (fls. 371/372 e 374)

Assim, a Turma Julgadora concluiu que o vício na CDA é 

insanável por atingir a validade do lançamento, a impossibilitar a 

substituição do título executivo.

Dessa forma, não há como se proceder à modificação do 

decidido, pois está em perfeita harmonia com o paradigma julgado pela 

Corte Superior. 
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Por derradeiro, sem avistar intuito protelatório no manejo do 

presente recurso, deixa-se de infligir ao agravante a multa prevista no 

artigo 1.021, § 4º do Código de Processo Civil.

Em face de tais razões, nega-se provimento ao agravo interno.

TORRES DE CARVALHO
Relator

Presidente da Seção de Direito Público
(Assinatura eletrônica)
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